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A Advocacia Geral do Estado foi reestruturada a partir da Lei Complementar 151/2019, 

regulamentada pelo Decreto 47.963, no dia 28 de maio de 2020. Foram criados órgãos, 

núcleos, outros foram extintos e diversos setores foram reagrupados ou mesmo tiveram sua 

composição alterada para essa nova forma operacional da AGE. 

São alterações recentes, e, em meio à pandemia, muitos colegas ainda não tiveram a 

oportunidade de absorver essas mudanças, portanto, a APENews pretende fazer uma breve 

descrição dos órgãos que compõem o novo organograma da AGE/MG, começando hoje 

pelas mudanças no Conselho Superior.

A NOVA AGE

Clique aqui e leia a matéria na íntegra.>>
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Newsletter

Em artigo publicado este mês no Conjur, o 

Procurador Armando Sérgio Peres Mercadante 

(Advocacia Regional do Estado em Juiz de Fora) trata 

da importância de agentes públicos na concretização 

de direitos fundamentais e valores democráticos.

MINAS CONSCIENTE
Em audiência no nal de julho, o juiz Lincoln Rodrigues de Faria, da 1ª 

Vara da Justiça Federal, deu veredito favorável aos argumentos 

defendidos pelos Procuradores do Estado (Advocacia Regional de 

Uberlândia), Ranieri Martins da Silva e Rogério Moreira Pinhal. A Justiça 

Federal extinguiu a ação civil pública impetrada pelo MPF e manteve a 

obrigação do Município de Uberlândia de observar as deliberações do 

Programa Minas Consciente, impedindo assim que outros municípios 

mineiros reivindiquem a não adesão ao programa. A decisão levou em 

conta entendimento anterior do Tribunal de Justiça de Minas Gerais 

(TJMG),  que,  nos autos de uma Ação Declaratória de 

Constitucionalidade, já havia acolhido a tese sustentada pelo também 

Procurador Mário Eduardo Guimarães Nepomuceno Júnior, 

reconhecendo a constitucionalidade da norma estadual que criou o 

Minas Consciente.

>> Mais detalhes pelo link

DICA DE
LEITURA

O Procurador Onofre Alves Batista Júnior lança o livro “Reformas ou 

Deformas Tributárias e Financeiras - por que, para que, para quem e 

como?”, organizado junto com Fernando Facury Scaff, Misabel de 

Abreu Machado Derzi e Heleno Taveira Torres, com estudos dos mais 

renomados juristas e economistas brasileiros acerca das eternas 

reformas nanceiras e tributárias que assolam o país, reformando ou 

deformando a Constituição Federal de 1988.

Foto: cortesia do Tripadvisor

Uberlândia/MG.

ARTIGO

Conra aqui. >>

Toda semana abrimos esse espaço para artigos 

de autoria dos colegas ou que queiram 

recomendar, bem como para dicas culturais: 

indicação de livros (jurídicos ou não), lmes, 

séries, etc. 

INTERAÇÃO

>> Você pode nos enviar sua contribuição 

pelo email acs.apeminas@gmail.com.
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